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CLIPPING - NOTÍCIAS DA SEMANA (17/02/2026 A 24/02/2026) 

 

MINERAÇÃO 

 

• AGU aprimora entendimento e traz segurança jurídica para uso de recursos minerais em 

obras públicas 

Parecer define que ausência de registro específico é irregularidade administrativa, não lavra ilegal 

 

Parecer da Advocacia-Geral da União (AGU), AGU 00027/2025/DECOR/CGU/AGU, estabeleceu 

novo entendimento sobre a responsabilização de gestores públicos que utilizam recursos 

minerais em obras estatais por meio do Registro de Extração. Para a Agência Nacional de 

Mineração (ANM), a ausência do título previsto no Código de Mineração e regulamentado pela 

Resolução nº 225/2025 não configura automaticamente crime de lavra ilegal quando a atividade 

é destinada exclusivamente a obras públicas, sem comercialização do material. 

 

Com a decisão, a falta do Registro de Extração passa a sujeitar o gestor apenas a sanções 

administrativas, como multas e apreensão de equipamentos, afastando a obrigação de 

indenização com base no valor comercial do minério extraído. Entretanto, a AGU ressalta que 

continuam passíveis de responsabilização casos que envolvam descumprimento da legislação 

mineral, como, por exemplo, a ausência de licenciamento ambiental ou violação de direitos 

trabalhistas, mantendo a fiscalização sob responsabilidade da ANM. 

 

Para o procurador-chefe da ANM, Thiago de Freitas Benevenuto, o parecer encerra um período 

de insegurança jurídica e harmoniza o entendimento com a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), ao priorizar a racionalidade administrativa e o interesse público nas obras 

estatais. 

Fonte: Link 

 

 

 

https://www.gov.br/anm/pt-br/assuntos/noticias/entendimento-da-agu-fortalece-seguranca-juridica-no-uso-de-recursos-minerais-em-obras-estatais
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• AGU aciona Justiça contra extração irregular de 15,9 mil toneladas de argila em Minas Gerais 

União requer na ação civil pública o ressarcimento de R$ 495 mil por prejuízos ao patrimônio mineral, 

além da recuperação da área degradada ambientalmente. 

 

A Advocacia-Geral da União (AGU) ajuizou Ação Civil Pública contra a empresa Cerâmica 

Carmelo Ltda. por exploração irregular de 15,9 mil toneladas de argila em Coromandel. A ação, 

apresentada pela Procuradoria Regional da União da 6ª Região à Justiça Federal em Patos de 

Minas, pede o ressarcimento de cerca de R$ 495 mil à União e a recuperação da área degradada. 

Segundo o órgão, a extração ocorreu entre 2013 e 2015 sem título autorizativo, configurando 

usurpação mineral. 

As irregularidades foram identificadas pela Agência Nacional de Mineração (ANM), que apontou 

indícios de extração e comercialização não autorizadas. A AGU também sustenta a ocorrência de 

dano ambiental, já que não havia licenciamento, e requer indenização integral pelos prejuízos, 

destacando o caráter preventivo da medida e a defesa do patrimônio mineral e ambiental. 

Fonte: Link 

 

• Brasil e Índia assinam acordo para cooperação em minerais críticos e terras raras 

Parceria estratégica busca reduzir dependência chinesa e pode elevar comércio bilateral para US$ 20 

bilhões em cinco anos 

 

Brasil e Índia firmaram um acordo de cooperação focado em minerais críticos e terras raras, com 

o objetivo de construir cadeias de suprimento mais resilientes e reduzir a dependência indiana 

do mercado chinês. O anúncio foi feito durante reunião entre o presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva e o primeiro-ministro indiano Narendra Modi, que também discutiram o incremento do 

comércio bilateral e oportunidades de investimento. Os detalhes específicos do entendimento, no 

entanto, não foram divulgados.  

 

O primeiro-ministro indiano destacou que a China atualmente domina a mineração e o 

processamento global desses recursos estratégicos, impondo barreiras às exportações. Modi 

lembrou que o Brasil é o maior parceiro comercial da Índia na América Latina e manifestou o 

https://www.brasilmineral.com.br/noticias/agu-aciona-justica-contra-extracao-irregular-de-argila
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compromisso de elevar o intercâmbio bilateral dos atuais US$ 15 bilhões (registrados em 2025) 

para US$ 20 bilhões nos próximos cinco anos.  

 

O presidente Lula classificou o acordo como pioneiro e colocou no centro da parceria o 

incremento de investimentos e a cooperação em energias renováveis e minerais críticos, setor que 

inclui também o minério de ferro brasileiro, diante da crescente demanda indiana por 

infraestrutura e expansão industrial. 

Fonte: Link 

 

• Brasil e Coreia do Sul anunciam acordos para expandir comércio e cooperação em minerais 

essenciais 

Presidentes Lula e Lee Jae Myung se reúnem em Seul e traçam plano para fortalecer relações em áreas 

como economia, tecnologia e cultura 

 

Brasil e Coreia do Sul assinaram, em 23 de fevereiro de 2026, um Acordo sobre Comércio e 

Integração Produtiva durante visita oficial do presidente brasileiro a Seul. O instrumento 

estabelece um marco institucional permanente para aprofundar as relações econômicas entre os 

dois países, com o objetivo de ampliar o comércio bilateral, fortalecer a cooperação industrial e 

estimular a geração de empregos qualificados.  

 

O acordo prevê cooperação em áreas estratégicas como indústria, agricultura e tecnologia, além 

de integração de cadeias produtivas, economia digital, bioeconomia, manufatura avançada e 

minerais críticos. Também foi criada uma Comissão Bilateral de Relações Econômicas e 

Comerciais para acompanhar a implementação das ações e promover parcerias entre governos e 

setor privado, abrindo caminho para uma integração econômica mais ampla entre Brasil e Coreia 

do Sul. 

Fonte: Link 

 

 

 

 

https://www.brasilmineral.com.br/noticias/brasil-e-india-firmam-acordo-para-incrementar-cooperacao-e-comercio
https://www.gov.br/secom/pt-br/acompanhe-a-secom/noticias/2026/02/brasil-e-coreia-do-sul-assinam-acordo-sobre-comercio-e-integracao-produtiva
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PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS 

 

• ANP interdita base da Vibra em Volta Redonda após explosão que deixa ferido e dois 

desaparecidos 

Agência proíbe movimentação de produtos perigosos e só poderá retomar as atividades depois de 

autorizada 

 

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) determinou a interdição 

imediata de tanques e equipamentos na base da Vibra Energia, antiga BR Distribuidora, em Volta 

Redonda, após a explosão de um tanque de etanol. A empresa está proibida de movimentar 

produtos perigosos no local até nova autorização, e uma equipe da agência foi enviada para 

acompanhar a ocorrência. 

 

O acidente ocorreu durante um serviço de manutenção e envolvia três trabalhadores 

terceirizados: um permanece internado em UTI e dois estão desaparecidos. A Vibra realiza, com 

apoio do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, o transbordo do produto 

remanescente para caminhões com destino à base em Duque de Caxias. A área foi isolada e parte 

da comunidade evacuada preventivamente, enquanto as causas do incidente são investigadas. 

Fonte: Link 

 

• ANP inclui 15 novos blocos exploratórios na Oferta Permanente de Partilha e convoca 

audiência pública 

Atualização do edital eleva para 23 o total de áreas em oferta; sessão pública para novo ciclo está prevista 

ainda em 2026 

 

A ANP realizará, em 13 de março, a audiência pública para tratar da inclusão de 15 novos blocos 

exploratórios no edital da Oferta Permanente de Partilha da Produção (OPP). Com a adição, o 

total de áreas em oferta passará dos atuais oito blocos (como Jade, Safira e Turmalina) para 23, 

incluindo os novos Cruzeiro do Sul, Rubi, Granada, Opala, Hematita e Azurita, entre outros. 

https://www.metropoles.com/negocios/anp-interdita-base-da-vibra-em-volta-redonda-apos-explosao-em-tanque
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Todos os blocos incorporados possuem manifestações conjuntas válidas dos Ministérios do Meio 

Ambiente e de Minas e Energia, e a minuta do edital atualizado já foi aprovada pelo MME.  

 

A atualização contempla exclusivamente a inclusão dos novos blocos e a revisão de parâmetros 

técnico-econômicos, sem alterar as regras já estabelecidas, o que dispensou a etapa de consulta 

pública para conferir celeridade ao processo. O objetivo é permitir a realização de um novo ciclo 

da OPP com sessão pública ainda em 2026. Outros três blocos autorizados pelo Conselho 

Nacional de Política Energética (CNPE) — Mogno, Dolomita e Limonita — aguardam ajustes 

específicos e serão incorporados em revisões futuras do edital, garantindo a manutenção de ao 

menos um ciclo anual por regime de contratação. 

Fonte: Link 

 

• Estados Unidos continuam mantendo presença militar no Oriente Médio, por consequência 

eleva preço do petróleo 

Tensão no Estreito de Ormuz já fez Brent subir 7% 

 

A possibilidade de uma investida dos Estados Unidos ao Irã, mencionada pelo presidente Donald 

Trump, elevou a tensão nos mercados e pressionou os preços do petróleo. O receio de 

interrupções no fornecimento global, especialmente no Estreito de Ormuz impulsionou o barril 

do Brent acima de US$ 70, com alta de 7%. Analistas avaliam que uma escalada prolongada 

poderia levar a cotação a superar os US$ 100, com reflexos diretos nos combustíveis.  

 

O cenário de uma nova disparada nos preços, nos EUA, após uma recente queda que vinha 

ajudando a conter a insatisfação com inflação e tarifas poderia fragilizar o Partido Republicano. 

Embora especialistas considerem improvável um bloqueio prolongado no Estreito de Ormuz, 

qualquer interrupção adicional pode elevar ainda mais os preços e testar a resiliência econômica 

do governo. 

Fonte: Link 

 

 

 

https://www.gov.br/anp/pt-br/canais_atendimento/imprensa/noticias-comunicados/oferta-permanente-de-partilha-opp-anp-realizara-audiencia-publica-sobre-inclusao-de-15-novos-blocos
https://minaspetro.com.br/analise-ataque-ao-ira-pode-elevar-preco-do-petroleo-e-prejudicar-trump/
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ENERGIA ELÉTRICA 

 

• Energisa anuncia investimento de R$ 7,09 bilhões para 2026 focado em distribuição de 

energia e gás 

Do total, R$ 6,3 bilhões serão destinados a ativos próprios do grupo, com prioridade para as nove 

distribuidoras de energia elétrica 

 

A Energisa anunciou previsão de investimentos de R$ 7,09 bilhões para 2026 em seus negócios de 

energia elétrica e gás. Segundo comunicado ao mercado, o montante será destinado 

exclusivamente a capital orgânico, voltado à expansão e modernização da estrutura já existente da 

companhia. 

 

Do total, cerca de R$ 6,3 bilhões serão aplicados nos ativos próprios do grupo, com R$ 5,74 bilhões 

direcionados às nove distribuidoras de energia. O plano inclui ainda R$ 807,8 milhões em 

obrigações especiais, provenientes de contas setoriais como a Conta de Desenvolvimento 

Energético (CDE) e a Conta de Consumo de Combustíveis (CCC), utilizadas para financiar 

políticas do setor elétrico brasileiro. 

Fonte: Link 

 

• TCU retoma votação na próxima semana sobre R$ 20 bilhões embutidos na tarifa de energia 

 

O Tribunal de Contas da União (TCU) deve concluir na próxima semana o julgamento de um 

processo que pode redefinir o destino de cerca de R$ 20 bilhões embutidos nas tarifas de energia 

elétrica. O valor integra um total de R$ 62,2 bilhões (a preços de junho de 2017), referentes a 

indenizações pagas a concessionárias de transmissão por investimentos não amortizados realizados 

antes de maio de 2000.  

Fonte: Link 

 

 

 

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIAS (MME) 

https://www.cnnbrasil.com.br/economia/negocios/energisa-preve-investir-r-709-bilhoes-em-2026/
https://www.cnnbrasil.com.br/economia/macroeconomia/tcu-votara-destino-de-r-20-bi-diluidos-na-tarifa-de-energia-semana-que-vem/
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• MME divulga agenda regulatória de eficiência energética com foco em lâmpadas LED e 

refrigeradores para 2026 

Plano trienal do Comitê Gestor de Indicadores e Níveis de Eficiência Energética estabelece cronograma de 

consultas públicas e novas regras para equipamentos e edificações até 2028 

 

O Ministério de Minas e Energia (MME) publicou a atualização da Agenda Regulatória do Comitê 

Gestor de Indicadores e Níveis de Eficiência Energética (CGIEE) para o triênio 2026-2028. O 

cronograma prevê etapas de Análise de Impacto Regulatório (AIR), consultas públicas e 

publicação de resoluções para máquinas, equipamentos e edificações, com o objetivo de ampliar a 

previsibilidade e a transparência no aprimoramento da eficiência energética no país. 

 

Entre os destaques de 2026 estão a conclusão da regulamentação dos índices mínimos de eficiência 

para lâmpadas e luminárias de LED e o avanço da proposta para refrigeradores comerciais. Até 

2028, o comitê pretende regulamentar luminárias públicas, ventiladores, condicionadores de ar 

comerciais e bombas, além de revisar regras para aparelhos de ar-condicionado residenciais e 

aquecedores de água. Também está prevista a elaboração de um plano de apoio técnico para 

implementar padrões mínimos de eficiência em novas edificações. 

Fonte: Link 

 

• Novo Desconto Social na conta de luz beneficia mais de 4,1 milhões de famílias em todo o Brasil 

Programa Luz do Povo concede redução média de até 11,8% na tarifa e pode alcançar 115 milhões de 

brasileiros com ampliação da inclusão energética 

 

O programa Luz do Povo ampliou o alcance do Novo Desconto Social na tarifa de energia, em vigor 

desde janeiro de 2026, já beneficiando mais de 4,1 milhões de famílias, cerca de 14,6 milhões de 

pessoas com redução média de até 11,8% na conta de luz, por meio da isenção da Conta de 

Desenvolvimento Energético (CDE). O benefício é concedido automaticamente aos inscritos no 

CadÚnico com renda per capita entre meio e um salário-mínimo e consumo de até 120 kWh mensais. 

 

De acordo com o Ministério de Minas e Energia (MME), a expectativa é alcançar mais de 7 milhões 

https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/noticias/mme-publica-agenda-regulatoria-do-comite-gestor-de-indicadores-e-niveis-de-eficiencia-energetica
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de lares, podendo chegar a até 115 milhões de brasileiros ao considerar outras frentes do programa. 

Os maiores contingentes de beneficiários estão nos estados de São Paulo, Minas Gerais e Bahia, com 

predominância da região Sudeste no total de atendidos 

Fonte: Link 

 

• Complexo Solar Draco amplia geração de energia solar em Minas Gerais 

 

O Ministério de Minas e Energia anunciou que nove usinas do Complexo Solar Draco 

entraram em operação comercial em janeiro, em Arinos, marcando um avanço na geração 

de energia solar no país. Com investimento de cerca de R$ 2,4 bilhões, o empreendimento, 

parte do Novo Programa de Aceleração do Crescimento (Novo PAC), conta com 462 

unidades geradoras e uma capacidade instalada total de 505 megawatts (MW), suficiente 

para atender mais de 500 mil residências e consolidar o protagonismo brasileiro em energia 

renovável.  

 

A conexão ao Sistema Interligado Nacional é feita por subestação e linha de transmissão de 

500 kV até a Subestação Arinos 2, e novas etapas do complexo seguem previstas para entrar 

em operação ao longo do ano. O projeto também gerou mais de 23 mil empregos diretos e 

indiretos durante sua implantação e está enquadrado no Regime Especial de Incentivos para 

Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI), reforçando o desenvolvimento regional e a 

transição energética sustentável no Brasil. 

Fonte: Link 
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https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/noticias/novo-desconto-social-ja-beneficia-mais-de-4-1-milhoes-de-familias-no-brasil
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/noticias/complexo-solar-draco-amplia-geracao-de-energia-solar-em-minas-gerais

